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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Prefeitura Municipal de Capela de Santana

www.capeladesantana.rs.gov.br

           Av. Cel. Orestes Lucas, 2335 – Centro, Capela de Santana/RS – CEP 95745-000 – 
(51) 3698-1155


EDITAL PREGÃO PRESENCIAL n° 31/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 841/2018. 
DATA DA REALIZAÇÃO: 26/12/2018
HORÁRIO: a partir das 10:00 horas. 
LOCAL: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA
O Município de Capela de Santana, com sede na Avenida Coronel Orestes Lucas, n.º 2335 – Centro – Capela de Santana/RS, por meio da Comissão Municipal de Licitações, nomeada pela Portaria n.º 667/2018, torna público que se encontra aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 31/2018, do tipo MENOR PREÇO – Processo Administrativo n.º 841/2018, cujo objeto trata-se de contratação de empresa para construção, manutenção, suporte e hospedagem de Site e e-mail, que será regida pela Lei Federal n.º 10.520/02, aplicando subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do pregão será realizada no Setor de Licitações da Prefeitura do Município de Capela de Santana/RS, sito na Avenida Coronel Orestes Lucas n.º 2335 – Centro - Capela de Santana/RS, com início no dia 26/12/2018, a partir das 10:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1- DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a CONSTRUÇÃO, MANUTENÇAO, SUPORTE E HOSPDAGEM DO SITE E E-MAIL, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. (ANEXO I)
2 - DA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, comprovando que tem atividade relacionada com o referido objeto, mediante Contrato Social e respectivas alterações que comprovem as suas atividades.
2.2. Não será admitida a participação de sociedades organizadas em consórcio, assim como as não personificadas.

2.3. Nesta licitação não será admitida a participação direta ou indireta de servidor ou dirigente do MUNICÍPIO, conforme estabelece o art. 9º, inciso III, § 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93.

2.4. Não será permitido nesta licitação, a qualquer pessoa física ou jurídica, representar mais de uma licitante.

2.5. Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo um representante de cada licitante.
2.6. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das licitantes, desde que devidamente credenciados, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.
2.7. Às microempresas e empresas de pequeno porte, que comprovarem sua regular situação, serão concedidos os benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006.

2.8. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

2.9. A documentação apresentada deverá estar toda em nome da matriz ou em nome da filial, devendo ser o contrato executado pela empresa vencedora do certame.

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

3.1.1. Em se tratando de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Em se tratando de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem "3.1.1", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.1.3. O representante legal e o procurador deverão se identificar por meio documento oficial de identificação que contenha foto.

3.2. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.3. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1 A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo abaixo deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 e 2.

MODELO

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no Processo Licitatório nº ..., na Modalidade Pregão (Presencial) nº , da Prefeitura do Município de Capela de Santana/RS, declaro pleno atendimento aos requisitos de habilitação desta empresa.

Local e data.

Nome, RG e assinatura do representante legal 

4.1.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

	ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA
Pregão nº ...

Processo nº ...

Prefeitura do Município de Capela de Santana/RS
	ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
Pregão nº ...

Processo nº ...

Prefeitura do Município de Capela de Santana/RS


4.1.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando a procuração.

4.1.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pela Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, se houver;

b) Número do processo e do Pregão;

c) Descrição do objeto da presente licitação – Anexo I deste Edital;

d) A proposta de preços deverá conter o valor para todos os serviços especificados no objeto da presente licitação (Anexo I deste Edital), estipulados conforme modelo de proposta financeira (anexo IV deste Edital).

e) A proposta de preços deverá indicar:

I – valor para os serviços de criação, desenvolvimento e implantação do novo portal e hotsite; do sistema de gerenciamento de conteúdo; e criação e desenvolvimento do sistema de gerenciamento e de disparos de e-mail.

II – valor mensal e anual para hospedagem e para manutenção do portal, hotsite e sistema de gerenciamento de conteúdo; gerenciamento e disparo de e-mail marketing; e hospedagem, gerenciamento e suporte técnico de contas de e-mail;
f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

g) Data, identificação e assinatura do proponente.

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

6.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

h) registro comercial, no caso de empresa individual;

i) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

j) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem anterior;

k) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

l) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

m) Em se tratando de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte:

a) ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;

b) inscrição do CNPJ, com a distinção ME ou EPP, para fins de qualificação;

- Os documentos relacionados no subitem 6.1.1 não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

n) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

o) certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual (relativos ao ICMS) da sede da licitante;

p) certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

q) certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

r) certidão de regularidade de débito para com a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

s) Em se tratando de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal será exigida somente para efeito de assinatura do contrato ou instrumento equivalente. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial será o do momento em que o proponente for declarado vencedor, sendo este prazo prorrogável por igual período a critério da Administração.

t) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (www.tst.jus.br)

6.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

- certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

6.1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

u) declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo abaixo:

MODELO (DECLARAÇÃO)

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório ..., na Modalidade Pregão (Presencial) nº ..., da Prefeitura do Município de Capela de Santana/RS, declaro sob as penas da lei que a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.    
Local e data.

nome, rg e assinatura do representante legal 

v) declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.2.
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.2.1.
É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto ao Município de Capela de Santana/RS no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 6.1.2 e 6.1.3 do item 6, que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos na data de apresentação das propostas.

6.2.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1. No local, data e horário constantes do preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração de 30 (trinta) minutos.

7.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no subitem 4.1 deste Edital, Declaração de enquadramento como beneficiária da lei complementar nº. 123/2006 e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.
7.3. A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir o regime diferenciado e favorecimento em licitações concedido pela Complementar Lei nº 123/2006 deverá declarar, no ato de apresentação de sua proposta, que atende os requisitos do artigo 3º da mencionada Lei, cuja declaração deverá ser firmada por contador ou técnico em contabilidade, devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade - anexo III do Edital.
7.3.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as micro empresas e empresas de pequeno porte.

7.3.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
7.3.3. Na modalidade de Pregão, o intervalo percentual estabelecido no item anterior será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
7.4.
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital e que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

7.4.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.4.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.5. 
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

- seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

- não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.6.
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.6.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

7.7.
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 5,00 (cinco reais).

7.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7.9. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando para as selecionadas o último preço ofertado.

7.10.
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.11.
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

7.11.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.12.
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.13.
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

7.13.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.13.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.14. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 6.2.1 do item 6, a Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Capela de Santana - Estado do Rio Grande do Sul.

7.15.
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.16. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias. O prazo começará a fluir a partir do término do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos autos à parte interessada.

8.2.
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame pela Pregoeiro à licitante vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3. Interposto o recurso, a Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

8.4. 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

8.5. 
O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6. A adjudicação será feita “POR ITEM” e será considerada como mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS, a proposta da licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL, somando-se o valor proposto no item 5.1, letra “e”, incisos I e II, depois de encerrada a etapa de lances.
8.7. O critério de adjudicação do item anterior considerará o somatório dos valores do item 5.1, letra “e”, incisos I e II deste edital, a serem pagos mensalmente, pelo que o inciso I da letra “e”, do item 5.1, será pago em 12 parcelas mensais, cuja prorrogação da vigência do contrato, por conveniência da administração, do item 12.2, deste edital, contemplará somente o valor do inciso II da letra “e”, do item 5.1. 
9 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

9.1 A criação, desenvolvimento e implantação do novo portal, hotsite e do sistema de gerenciamento de conteúdo; desenvolvimento do sistema de gerenciamento e de disparo de e-mail marketing do site será de no máximo 30 (trinta) dias a contar da assinatura do instrumento contratual, nos termos do Anexo I.

9.2. Correrão por conta da contratada todas e quaisquer despesas decorrentes da prestação dos serviços, sendo a contratada responsável por quaisquer prejuízos que possam advir da execução do contrato, tanto frente à Administração, como a terceiros. 

9.3. Será a contratada responsável pelo cumprimento das normas gerais e locais quanto a divulgações sonoras e ou visuais, inclusive quanto a horários e locais. 
 10 - DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento da criação, desenvolvimento e implantação do novo portal, hotsite e do sistema de gerenciamento de conteúdo; desenvolvimento do sistema de gerenciamento e de disparo de e-mail marketing ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a implantação e pleno funcionamento do mesmo, a ser pago mensalmente em 12 (doze) parcelas, na forma do item 8.7 deste edital. O pagamento para hospedagem e manutenção do portal, do hotsite e sistema de gerenciamento de conteúdo; gerenciamento e disparo de e-mail marketing; e hospedagem, gerenciamento e suporte técnico de contas de e-mail, será efetuado mensalmente, conforme realização dos serviços, em até 30 dias após a emissão das notas fiscais, podendo a administração condicionar o pagamento, mediante a comprovação, por parte da CONTRATADA, de sua regularidade com a Seguridade Social “INSS” e para com o FGTS, a cada parcela, sob pena do pagamento não ser efetuado.
10.2. Os pagamentos serão realizados exclusivamente através de depósito em conta financeira que o fornecedor mantenha preferencialmente no Banco Banrisul. 
10.3. Os pagamentos correrão por conta da dotação orçamentária a seguir:
05.05.3.3.90.39.11 (13027).
11 - DA CONTRATAÇÃO

11.1. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor classificado, será convocado para assinar o Contrato, conforme modelo do ANEXO II deste Edital, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a homologação do presente certame.
11.2. O Contrato será firmado com o vencedor nos termos da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações por um prazo inicial de 12 (doze) meses, podendo ser, sucessivamente, renovado até o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) meses. 

11.3. O preço ofertado somente sofrerá reajuste quando previsto em lei.
11.4. Na hipótese da licitante vencedora não assinar o Contrato no prazo fixado pela Administração, será chamada automaticamente a segunda colocada, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto aos preços, sem prejuízo das sanções cabíveis.
12 -  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

12. 1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, c.c. o artigo 14 do Decreto Municipal n.º 296/2003, de 15 de setembro de 2003, a qual será registrada no Cadastro de Fornecedores.

12.2 Pela inexecução total ou parcial do presente instrumento, pelo não cumprimento ou pelo atraso injustificado no cumprimento de qualquer das obrigações estipuladas, poderá ser aplicada a pena de multa de 01% a 10% do valor da contratação.

12.2.1. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.3. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas subsidiariamente as disposições e demais sanções previstas na Lei Federal 8.666/93 e Decreto Municipal n.º 296/2003 de 15 de setembro de 2003, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

13 - DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2. 
O resultado do presente certame será divulgado em jornal de circulação local ou regional. 
14.3. 
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado.
14.4.
Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, após a celebração do contrato.
14.5. 
Até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
14.5.1 O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.
14.5.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 03 (três) dias úteis.
14.5.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
14.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

14.7. 
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Portão/RS.
Capela de Santana, 10 de dezembro de 2018.
__________________________
Gilberto André Machado
Prefeito Municipal

_______________________
    Assessoria Jurídica
ANEXO I

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO

1) DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos na área de Tecnologia da Informação, para manutenção, suporte técnico e hospedagem do Site de Internet da Prefeitura Municipal, que tem como foco a disponibilização de informações e serviços ao cidadão.

2) SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO

a) IMPLANTAÇÃO

A solução deve contemplar os programas de computador (software) necessários para o seu devido funcionamento nos ambientes de hospedagem, permitindo seu completo funcionamento nos servidores oferecidos pela CONTRATADA.

b)TREINAMENTO

O treinamento de 5(cinco) horas sobre o sistema deverá ser desenvolvido e aplicado pela CONTRATADA aos integrantes da Prefeitura Municipal, utilizando exemplos de casos reais ligados aos objetos dos sistemas.
C) Visita técnica ao mínimo duas vezes ao mês quando solicitado pela contratante, sem acréscimo de valores. 
3) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO OFERTADA

3.1) O Portal/Site de Internet deve agilizar e facilitar o acesso do usuário contribuinte ou visitante às informações atualizadas da Prefeitura, assim como acesso aos serviços online. Por outro lado, os funcionários da Prefeitura devem possuir ferramenta para a administração do conteúdo do Portal, e integração com serviços disponibilizados pelo Sistema de Gestão da Prefeitura.

3.2) O Portal de Internet da Prefeitura deverá permitir que o contribuinte ou internauta visitante tenha acesso a toda e qualquer informação que seja de interesse público, e que seja disponibilizada através do uso da ferramenta de administração do conteúdo.

3.3) Dentre essas funcionalidades, para a ferramenta de administração do  conteúdo destaca-se a  obrigatoriedade de:

a) Cadastro parametrizável de estrutura de menus e submenus para organização e navegação do conteúdo do Portal.

b) Cadastro de conteúdos a serem disponibilizados no Portal, com opções de formatação do texto e inserção de imagens.

c) Permitir o carregamento de documentos, imagens, vídeos, áudios, animações para anexar aos conteúdos.

d) Cadastro de login e senha de acesso para os funcionários da Prefeitura com níveis de permissão diferenciados para acesso às funcionalidades. 

e) Possibilitar que o administrador do site crie grupos distintos de perfil na área restrita.

f) Auditoria no sistema. O sistema deve armazenar toda ação realizada pelo acesso à área administrativa do site.

g) Estar de acordo com a lei de acesso à informação, possuindo navegação via teclado, contraste no site, aumento de fonte e mapa do site.

3.4) Para a interface do Portal, será obrigatório:

a) Navegação do conteúdo em menus organizados.

b) Sistema de busca para todo conteúdo do site.

3.5) Devem estar na página principal os seguintes itens em abas diferentes:

a) Home: que ao clicar retorna à página Principal.

b) Município: deve conter páginas dinamicamente cadastradas pelos colaboradores da prefeitura como: histórico do município, brasão, mapa da cidade, dados do município, entre outros que se considerar relevante inserir.

c) Departamentos: Deve constar neste menu:

I) O menu deve diferenciar cada tipo de departamentos da seguinte forma (Gabinete  do  prefeito, secretarias, subsecretarias, conselhos);

II) Deve-se dividir cada departamento o nome de todas as Secretarias.

III) Cada departamento tem seu conteúdo exclusivo que pode estar vinculado ao site  principal.

IV) Ao clicar no Departamento desejado deve-se abrir um subportal, ou seja, nova página com novo menu somente com informações deste departamento, como, descrição, nome, telefone e endereço de e-mail dos responsáveis, atividades pertinentes a pasta, telefones, contatos e mapa apontando do local onde fica. Neste subportal do departamento devem ser exibidos todos os serviços oferecidos por esta área, bem como a relação de projetos, informação de todos os setores vinculados (localização e contato), calendário de eventos.

V) Deve haver a possibilidade de navegação nos menus e páginas exclusivas para cada departamento. Estes menus e página são criados de forma dinâmica pelos colaboradores da prefeitura.

VI) Na página  e cada Departamento, além  o menu dos departamentos, deve haver espaço para as conteúdos que são abastecidas na página principal e que podem estar vinculados com o departamento. Ou seja, estes conteúdos que tratam sobre o departamento devem ser remetidos automaticamente para as páginas de notícias de cada Departamento específico.

Este tipo de conteúdos vinculados são:

·   Notícias;

·   Serviços;

·   Projetos;

·   Setores;

·   Calendário  de  eventos.

d) Calendário de Eventos: Calendário com todas as atividades do município. Os eventos têm data e hora de início e apenas data de término.

e) Notícias: nesta aba ao  assar o cursor deve surgir submenu com todas as notícias. Deverá haver destaque para as notícias consideradas mais importantes. Ao clicar nestas palavras deve abrir nova página com o conteúdo.

f) Serviços: nesta aba ao passar o cursor deve surgir submenu com acesso aos serviços online que a Prefeitura oferece aos cidadãos, através de sistema específico já existente, como Alvarás, Certidões e Licenças e demais serviços que a Assessoria de Imprensa e Executivo Municipal considerar pertinente de serem  acrescentados  após  o  desenvolvimento  do site.

g)  Licitações:  Licitações  separadas  por  categorias.  Possibilidade  de  baixar  o arquivo  de  licitação  ou  somente  um  de  seus  anexos.  Em  determinadas categorias  para  que  o  cidadão  faça  o  download  de  um  arquivo  é  necessário preenchimento  do  seu  cadastro.  O  administrador  do  sistema  pode  configurar qual licitação necessita ou não do cadastro.

h) Legislação:  Locação  de  sistema  que  lança  as  leis  municipais  em  servidor  de hospedagem  e  faz  a  consolidação  on-line  de  forma  rápida  e  de  fácil  uso,  com sistemas  de  anexos,  atas  e  ementa,  CONFORME  MODELO  DO  PLANALTO NACIONAL  E  CONSOLIDAÇÃO  DE  TODOS OS  ATOS  EXECUTIVOS VIGENTES.

i)  Transparência:  Acesso  aos  relatórios  da  transparência.  Estes  arquivos também  devem  estar  organizados  por  categorias.  Por  exemplo,  Despesas (pagamento,  Liquidação,  Empenho),  Receitas,  Contas  públicas  (Balancete, demonstrativos,  RREO  por  bimestre  e  quadrimestre), entre outros relatórios.

j)  Turismo:  nesta  aba,  ao  clicar,  deve  remeter  para  nova  página  com  novo menu  em  que  conste informações para turistas que venham a visitar a cidade. Ex: Pontos  turísticos,  hotéis,  restaurantes,  mapa  da  cidade,  etc.  A  página  precisa ter  a  capacidade  de  suportar  áudio,  vídeo,  fotografias,  infográficos  e  banner  em flash ou outros programas utilizados para a web.

l) Índices  de  Desenvolvimento:  nesta  aba  estarão  informações  ligadas   aos índices  de  desenvolvimento do município.

m)  Concursos:  Os  editais  deverão  ser  exibidos  em  uma  lista  organizado  por categoria,  exemplo  (concurso,  processo  seletivo).  Todo  edital  deverá  ter obrigatoriamente  um  arquivo  (documentos  .doc  ou  .pdf)  vinculado  a  ele.  O  edital poderá  ter  outros  anexos  com  informações  publicadas  posteriormente.  Ao  fazer  o download  do  edital  do  concurso  o  internauta  pode  ser  solicitado  a  preencher um  cadastro  prévio.  O  que  define  se  haverá  necessidade do cadastro ou não é a ativação de um parâmetro na ativação pela prefeitura.

n)  Ouvidoria:  ao  clicar  nesta  aba,  deve  acessar  o  sistema  de  gerenciamento de  informações  e atendimento de ouvidoria.

o)  Multimídia:  Galerias  de  mídias  separadas  por  vídeos,  fotos,  áudios  e documentos.  Estas  galerias  devem  ser  independentes  e  poderá  haver  sub-categorias  vinculadas.  Por  exemplo:  em  documentos  poderá  haver:  jornal, boletim,  manuais,  identidade  visual,  releases,  entre  outros.  Estas sub-categorias são definidas pelo gestor de conteúdos do site.

p)  Interatividade:  em  uma  primeira  fase,  será  utilizado  como  ferramenta  de interação  a  enquete.  O  gerenciamento  dos  assuntos  e  a  frequência  com  que será  feito  serão  coordenados pela Assessoria de Imprensa.

q)  Notícias  na  página  principal:  é  necessário  haver  espaço  para  as  últimas notícias  na  página  principal  do  Portal.  Inclusive  acima  das  últimas  notícias  é preciso  espaço  em  que  passem  imagens  das  principais  notícias,  com  título,  que ao clicar, remeta para a informação.

r)  O  Portal  deve  ter  capacidade  para  que  na  página  principal  seja  possível  a inserção de:

I) ferramenta de busca no site.

II) galeria de imagens;

III) jingle da Administração Municipal;

IV) boletins em áudio com notícias com sistema que permita baixar os arquivos;

V) boletins em áudio e vídeo com notícias com sistema que permita baixar os arquivos;

VI)  PDF  ou  em  outro  formato  com  o  jornal  digital  ou  outros  materiais  (periódicos, revistas,  livreto, infográficos,  etc) produzidos pela Prefeitura;

VII)  Campo de entrada para que a pessoa se cadastre caso queira receber o Boletim Semanal  digital e/ou outros boletins/jornais produzidos pela Assessoria de Imprensa da Prefeitura;

VIII) banner e link que abra para o perfil socio econômico do  município; 

IX) banner e link do calendário de eventos;

X)  banner e link do Portal de Transparência;

XI) banner e link para  licitações;

XIl) banner e link para legislação;

XIII) banner e link para licenciamento ambiental;

XIV) banner com acesso ao clima e tempo no município;

XV) banner e link para redes sociais;

XVI)  links   para   sites   e   blogs   que   a   Assessoria   de   Imprensa   e   Executivo Municipal  considerarem interessante figurar no Portal da Prefeitura;

s)  Acessibilidade:  Deve  possibilitar  a  conversão  de  linguagem   dos  conteúdos informativos  para  navegação  em  dispositivos  móveis,  como  celulares,  iphones, palm,  etc.  Aumentar  e  diminuir  fontes do site  inteiro.  Aplicar  contraste  no site, mantendo o fundo do site escuro e as  letras claras.

t)  Acesso  rápido:  Deve  disponibilizar  o  acesso  rápido  a  serviços  externos  ou internos  da  prefeitura,  com  a  possibilidade  de  abrir  este  links  na  mesma  página, nova  janela  ou em  “pop  up”.  Estes  links  e  a  forma  de  exibição  são  configurados pela  própria  prefeitura  no  gerenciamento do site.

u) Avisos:  São  avisos  que  podem  ser  visualizados  na  capa  do  site em  um  estilo de  “pop-up”  para  informações  mais  emergenciais.  Deve  haver  possibilidade  de configuração do tempo de  exibição e postagem de imagem  pela própria prefeitura.

v) Vínculo a sistemas já existentes. O  portal  deve  ter  capacidade  técnica  de  vincular  sistemas  que  já  estão  sendo utilizados pela  Prefeitura.

x)  Navegação  por  teclas  de  Atalho.  Permitir  que  os  usuário  naveguem  no  site através  de  teclas de atalho funcionais de acordo com o navegador. Ex. tecla crtl+1 navegação no menu,  Ctrl + 2 pesquisa no site, Ctrl + 3 conteúdo do site.

z)  Pesquisa  no  site:  O  site  deve  prover  um  sistema  de  pesquisa  em  todo  seu conteúdo.  Deverá  ser  possível  pesquisar  mais  que  uma  palavra  e  estas  estarem desconexas.

Y)  Integração  com  sistema  de  gestão:  Os  sistemas  que  forem   implantados para  o  atendimento  aos  requisitos  estabelecidos  neste  termo  devem  permitir a  integração  com  sistemas  de  gestão  da  prefeitura  ou  de  terceiros  como:  portal da  transparência,  Nota  Fiscal  Eletrônica e emissão de certidões e guias. Para  tal,  a  ferramenta  de  administração  do  Portal  deve  permitir  a  configuração de  menus  parametrizáveis  ou  atalhos  de  redirecionamento  para  os  serviços integrados  ao  Sistema  de  Gestão.

w)  Requisitos Operacionais. Os  requisitos  operacionais  estão  relacionados  à  facilidade  de  uso,  maior produtividade  dos  usuários  e maior  coerência  com  as  boas  práticas  aplicadas  ao desenvolvimento de sistemas.

I)  Utilizar  a  língua  portuguesa  como  padrão  para  toda  e  qualquer  comunicação do  sistema  com os usuários;

II)  Utilizar ano com quatro algarismos;

III)  Ser  baseado  no  conceito  de  controle  de  transação  para  manter  a  integridade dos  dados  em caso de falhas na operação;

IV) Garantir  a  integridade  referencial  de  registros,  não  permitindo  baixa  de  dados que tenham   vínculo com outros registros ativos e dependentes;

V)  Cria  auditoria  das  informações,  ou  seja,  o  sistema  deve  registrar  nas atualizações  efetuadas  sobre  cadastros  e  movimentações.  Permitir  a  realização de  auditorias  no  sistema,  disponibilizando  os  registros  dos  controles  de  acessos

ao sistema.

VI)  Possuir  atualização  on-line  dos  dados  de  entrada,  permitindo  acesso  às informações  atualizadas imediatamente após o término da transação;

VII)  Possuir  testes  de  consistência  na  entrada  dos  dados  como,  por  exemplo,  teste de  datas  válidas ou validação de campos numéricos, de valores, CNPJ ou CPF;

VIII)  Bloquear  a  digitação  quando  o  número  de  caracteres  ultrapassar  o número  máximo  definido para o campo de entrada de dados;

IX) Informar os campos de digitação obrigatória nas telas de cadastros;

X)  Permitir  a  configuração  do  sistema  através  de  parâmetros  acessíveis  pelos usuários  da  ferramenta de administração do conteúdo;

4) REQUISITOS DE ARQUITETURA TÉCNICA

Os  requisitos  de  arquitetura  técnica  definidos  no  quadro  abaixo  procuram  atender ao  ambiente  atual  da  Prefeitura  Municipal,  prover  maior  compatibilidade  com  as tecnologias  já  utilizadas  atualmente  e  que  poderão  vir  a  ser  implantadas futuramente.

	Nº
	Descrição

	1
	Utilizar arquitetura de rede padrão  Web/HTTP.

	2
	Funcionar  com  servidor  Web,  executando  com  o  sistema operacional Linux.

	3
	Possuir   interface   gráfica   utilizando   navegador  Web   compatível   com Internet Explorer e Google Chrome e Mozilla Firefox.

	4
	Ser  compatível  com  ambiente  multiusuário,  permitindo  a  realização  de tarefas concorrentes.

	5
	Utilizar linguagem  de programação livre.

	6
	Utilizar arquitetura orientada a objetos.

	7
	Utilizar  SGBD  relacional  na  camada  de  acesso  a  dados,  abaixo indicados,  para  prover  armazenamento  e  integridade  das  informações em banco de dados de plataforma livre.


5)  REQUISITOS  PARA  CUSTOMIZAÇÕES. 

 O  Site  de  internet  que  será fornecido  deve  estar  alinhado,  preferencialmente,  à  metodologias  e  processos de  qualidade  reconhecidos  pelo    mercado    e    instituições    relacionadas    à  tecnologia.    Diante    das    necessidades    da  Prefeitura,  tais  sistemas  devem  ser desenvolvidos  de  acordo  com  os  requisitos  listados   abaixo:

	Nº
	Descrição

	1
	As  customizações  deverão  ser  realizadas  de  modo  que  as funcionalidades  tenham   plena  compatibilidade  e  integração  com  os sistemas já existentes ou que venham a ser adquiridos pelo município.

	2
	Utilizar  componentização,  baseada  em  técnicas  de  arquitetura  de software  MVC  (Model  View,  Controller),  que  possibilitem  a  separação das camadas de apresentação, negócio e persistência de dados.

	3
	Utilizar  versionamento  do  sistema,  contemplando  o  planejamento  de

versões de forma evolutiva.

	4
	Prover reutilização, possibilitando o reuso de componentes e produtos  já desenvolvidos.

	5
	Garantir  portabilidade  dentro  da  plataforma  adotada  na  solução tecnológica  e  dos  requisitos  do  ambiente  operacional.  Desta  forma  o sistema  deve  garantir  que  funcionará  tanto  em  desktop  quanto  em tablets, smartphones e iphone (sistema IOS).

	6
	Utilizar ferramenta de controle de versões do código fonte, garantindo:

- Controle de segurança da base de códigos fonte;

-Manutenção do histórico das versões implementadas;

- Controle dos objetos que  estiverem  sendo alterados impedindo  que  os mesmos sejam sobrescritos por uso compartilhado.


6)  REQUISITOS  DE  SEGURANÇA  LÓGICA

6.1) Os  requisitos  de  segurança  devem  ser  observados  e  atendidos  por  todas  as soluções  especificadas  neste  termo.  Tais  requisitos  são  fundamentais  para  o controle  de  acesso  adequado  e  as  definições  de  responsabilidades  dentro  do conjunto  de  usuários  que  serão  designados para os sistemas especificados neste termo. 

6.2) Ainda  no  âmbito  da  segurança,  os  requisitos  tratam   da  necessidade  de  manter a  disponibilidade  e  acesso  aos  sistemas  para  segurança,  estabilidade  e confiabilidade  dos  seus processos, de  acordo  com  os  requisitos  listados   abaixo:

	Nº
	Descrição

	1
	Prover  o  controle  efetivo  do  uso  de  sistemas,  oferecendo  segurança contra a violação através do uso de senhas.

	2
	Permitir  configuração  de  permissões   de  acesso  individualizadas  por usuários, grupos de trabalho, perfil.

	3
	As  senhas  de  acesso  de  usuários  devem  ser  criptografadas  dentro  do banco de dados, utilizando o algoritmo MD5 ou HASH64.

	4
	Controlar  a  disponibilidade  ou  indisponibilidade  de  itens  de  menu, botões  e  links  das  telas,  de  acordo  com  as  permissões  do  usuário logado no sistema.

	5
	Possuir,  onde  couber,  validação  de  parâmetros  de entrada  de  dados  via navegação  do  internauta,  ou  digitação  mal  intencionada  do  endereço (URL)  do  conteúdo  acessado,  a  fim   de  evitar  ataques  ao  banco  de dados, do tipo Injeção de SQL (SQL Injection).

	6
	Possuir,  nas  telas  de  submissão  de  dados,  ferramenta  anti-spam,  ou mecanismo  de  reconhecimento  para  garantir  que  os  dados  não  sejam submetidos por  programas  mal  intencionados,  e  sim  por  um  usuário  real (CAPTCHA).


7)  FERRAMENTA DE ADMINISTRAÇÃO DO CONTEÚDO

7.1) A  atualização  e  controle  dos  diversos  conteúdos  e  informações   a  serem disponibilizados  no  Portal  da  Prefeitura  será  feito  através  de  ferramenta  de acesso  exclusivo  de  funcionários  da  Prefeitura,  mediante  uso  de login  e  senha  de acesso.  Este  sistema  gerencial  deve  permitir  a  inclusão  e  exclusão  de conteúdos  como  notícias,  banners  (institucionais,  de  programas,  feiras, campanhas  publicitárias  e/ou  datas  comemorativas),  entre  outros  itens  que  se considere  importante.

7.2) O  quadro  a  seguir  apresenta  os  requisitos  que  deverão  ser  atendidos  por este módulo:

	Nº
	Descrição

	1
	Cadastro dos  usuários operadores,  onde  será  disponibilizado  um  login  e senha  de  acesso  para  cada  funcionário  da  Prefeitura  que  estará autorizado a administrar algum conteúdo do Portal.

	2
	Cadastro  de  estrutura  de  menus  e  submenus,  permitindo  organizar  os conteúdos  conforme  necessário,  como  por  exemplo,  notícias,  eventos, informações sobre as secretarias municipais, etc.

	3
	Cadastro  e  publicação  de  conteúdos  diversos,  relacionado  aos respectivos menus no qual serão disponibilizados

	4
	Permitir  o  carregamento  e  publicação  de  arquivos  (incluindo documentos,  imagens,  áudio,  vídeo  e  flash)  que  possam  ser relacionados e associados aos conteúdos.

	5
	Controlar as informações multimídias de forma a disponibilizar em áreas separadas os arquivos do tipo documentos, vídeos e áudios.

	6
	Cadastro  e  publicação  de  menus  ou  atalhos  que  permitam direcionamento  do  internauta  aos  serviços  online,  disponibilizados  pelo Sistema de Gestão da Prefeitura.

	7
	Permitir  o  cadastro  de  conteúdos  sem  ativá-los  efetivamente  no  site  em caso  de  que,  antes  do conteúdo  no  site  ser  publicada,  o  texto  possa  ser avaliado por um membro da prefeitura.

	8
	Implementar recursos na ferramenta gráficos de estatística do site para acompanhamento em tráfego no site oferecendo relatórios em tempo real . A ferramenta deve comunicar diretamente com o Sistema de Estatística Google Analytics.


8)  SELO DE BOAS PRÁTICAS NA INTERNET

Sistema  deve  atender  exigências  estabelecidas  pelo  Tribunal  de  Contas  do Estado  (TCE-  RS)  na Lei  Complementar  Federal  nº  131/2009  (Lei  da Transparência  da  Gestão  Fiscal)  e  da  Lei Federal  nº  12.527/2011  (Lei  de  Acesso à Informação – LAI).

9) LICENCIAMENTO, MANUTENÇÃO, SUPORTE E HOSPEDAGEM

Conjunto de serviços que permitam que a infraestrutura do site e emails fiquem  disponíveis  na internet.

I) LICENCIAMENTO DO PORTAL

O portal é contatado na forma de licença, direito de utilização do sistema e que engloba os  demais serviços descritos abaixo:

II) SUPORTE

A  empresa  especializada  CONTRATADA  deverá  prestar  serviços  de  atendimento e  suporte  ao  Portal  de  Internet,  garantindo  funcionamento  correto  e  estável  do sistema  na  fase  de implantação  e  pós-implantação,  de  acordo  com  os  requisitos  gerais  e  funcionais  descritos  neste documento.

A  CONTRATADA  deve  fornecer  um  ambiente  web  para  abertura  e acompanhamento  de  chamados  técnicos.  O  acesso  deve  ser  restrito  a  um colaborador da prefeitura.

Os  serviços  de  operação  são  responsáveis  por  solucionar  os  eventuais problemas  encontrados  na  implantação  e  pós-implantação,  além  do recebimento  de  suporte  3  horas  mensais,  manutenção  e  correção  do  sistema, esclarecimento  de  dúvidas  com  a  equipe  técnica da CONTRATADA.

III) MANUTENÇÃO

a) Contrato de Manutenção corretiva/adaptativa e manutenção evolutiva:

a) Para  os  serviços  de  manutenção  a  CONTRATADA  deverá  dispor,  durante  o horário  de  expediente  da  CONTRATANTE,  técnicos  das  devidas  áreas,  para  o encaminhamento  das  soluções  de  problemas  relacionados  a  toda  sistemática implantada.

b) A  CONTRATADA  deverá  atender  aos  chamados  técnicos,  de  acordo  com  a exigência  estipulada no contrato, após o registro dos mesmos.

c) A  CONTRATADA  ainda  deverá  possuir  um  sistema  de  chamados  técnicos  de forma  Web  para  que  a  CONTRATANTE  possa  entrar  em  contato  com  seus técnicos  a  qualquer  momento.  É  necessário  que  neste  sistema  de  chamado técnico  fique  armazenado  todos  os  históricos  de  solicitações  e de atendimentos a  CONTRATANTE.

d) Atualizações  da  Ferramenta  -  Caso  a  CONTRATANTE  venha  a  lançar atualizações  de  versões  e  releases  das  soluções  a  serem  implantadas  a  mesma deverá  fornecê-las  à  Prefeitura  Municipal  garantindo  a  compatibilidade  e  correto funcionamento da solução.

IV) HOSPEDAGEM DO PORTAL

Os serviços  de  hospedagem  devem  compreender  na  colocação  física  dos arquivos  do  site  em  um  servidor  de  alta  performance.  No  mínimo  30.000  MB de  espaço  em  disco  para  armazenamento  de  conteúdo.  No mínimo 100 GB/mês tráfego mensal não  acumulativo.  No  mínimo  quatro  núcleos  de processamento e sistema. A Hospedagem deve ser  fornecida pela empresa CONTRATANTE.

V) HOSPEDAGEM DE E-MAILS

a) Deverão  ser  fornecidos  serviços  de  email  com  servidor  próprio,  sem compartilhamento,  com  extrema  segurança  e  sigilo  das  informações   trocadas nas  mensagens  dos  usuários  do  serviço.

b) O  Serviço  deve  oferecer  a  opção  de  criação  de  caixas  de  emails,  alteração  de senhas  e  demais necessidades.

c) Este  serviço  engloba  o  fornecimento  e  manutenção  de  no  mínimo  200  contas  de e-mail  da  prefeitura no Servidor Dedicado Cloud Computing, com no mínimo 100 GB de espaço.
d) A  Prefeitura  poderá  usufruir  do  espaço  físico  de  hospedagem  contratado  para  as contas  de  email.

VI) BACKUP

É de responsabilidade da CONTRATADA realizar o Backup diário do sistema, de 12 em 12  horas. O backup deve compreender banco de dados, e-mails e arquivos.
Anexo II

MINUTA DE CONTRATO Nº

Termo de contrato que celebram o Município de Capela de Santana e ... para Contratação de Empresa para Construção, Manutenção e Suporte e Hospedagem de Site, conforme processo administrativo nº.


São partes do presente instrumento:



MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Cel. Orestes Lucas nº 2335, em Capela de Santana, inscrita no CGC/MF sob nº 92.122.720/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALFREDO MACHADO, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outra parte(.....), inscrita no CNPJ sob nº(...), representado neste ato pelo(.....), , a seguir denominada simplesmente de CONTRATADA, na melhor forma de direito RESOLVEM firmar o presente Contrato,  conforme processo administrativo nº e que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas:

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, regendo–se pelas condições do edital de licitação nª XXXXXX, modalidade Pregão Presencial, e seus anexos, regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal nº 8.666. de 21 de Junho de 1993, e legislação pertinente, assim como as cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 É objeto deste instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE E HOSPEDAGEM DE SITE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA, conforme condições do edital, termo de referencia do anexo I, e proposta da contratada.

Parágrafo único: O desenvolvimento do site deverá observar tarefas básicas para promover a fácil interatividade entre cidadão e gestor público, possibilidade das Secretarias terem uma área específica para publicações, criação de calendários de eventos com notícias e divulgação de fotos e vídeos, espaço disponível para arquivos para download (editais de concursos e demais documentos de interesse público), links para cadastro de licitações, divulgação de contas públicas Portal da Transparência, tudo conforme termo de referencia do anexo I do edital, que faz parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição .

Parágrafo Segundo:  É vedada a subcontratação ou transferência parcial ou total dos serviços que compõem o objeto deste contrato.

Parágrafo Terceiro:  O prazo para desenvolvimento da construção do site será de no máximo 30 (trinta) dias a contar da assinatura deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

2.1  Para o acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços, objeto deste contrato, o CONTRATANTE designará servidores da Secretaria Municipal Requisitante, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, “a” e “b”, Lei nº 8.666/93, competindo –lhes, também, transmitir ordens e/ou reclamações quando da constatação de irregularidades que porventura acontecerem, devendo dirimir dúvidas que surgirem no decorrer da prestação dos serviços.

Parágrafo Único:  O recebimento definitivo dos serviços não exime a CONTRATADA de responsabilidade pela perfeição, quantidades, segurança, compatibilidade com o fim a que se destinam e demais peculiaridades dos mesmos.


CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO

3.1 A contratante pagará o valor de R$..................... (EXTENSO), em 12 (doze) parcelas, pela para criação, desenvolvimento e implantação do novo portal, hotsite e do sistema de gerenciamento de conteúdo; desenvolvimento do sistema de gerenciamento e de disparo de e-mail marketing do Site de Internet da Prefeitura Municipal; e treinamento dos operadores do site, em 12 (doze) parcelas.

3.2  A CONTRATANTE pagará o VALOR mensal DE R$ ....... (EXTENSO) para hospedagem e manutenção do portal, do hotsite e sistema de gerenciamento de conteúdo; gerenciamento e disparo de e-mail marketing; e hospedagem, gerenciamento e suporte técnico de contas de e-mail.

Parágrafo Primeiro - Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a prestação dos serviços, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido á erro ou má interpretação de parte da CONTRATADA. 

                     CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO

4.1 – O pagamento da criação, desenvolvimento e implantação do novo portal, hotsite e do sistema de gerenciamento de conteúdo; desenvolvimento do sistema de gerenciamento e de disparo de e-mail marketing ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a implantação e pleno funcionamento do mesmo e conclusão do treinamento dos operadores, em 12 (doze) parcelas mensais. 
4.1.1 – O pagamento para hospedagem e manutenção do portal, do hotsite e sistema de gerenciamento de conteúdo; gerenciamento e disparo de e-mail marketing; e hospedagem, gerenciamento e suporte técnico de contas de e-mail, será efetuado mensalmente, conforme realização dos serviços, em até 30 dias após a emissão das notas fiscais, podendo a administração condicionar o pagamento, mediante a comprovação, por parte da CONTRATADA, de sua regularidade com a Seguridade Social “INSS” e para com o FGTS, a cada parcela, sob pena do pagamento não ser efetuado.
Parágrafo Primeiro- A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR retido na Fonte, se devidos, serão retidos, sendo que, a contribuição previdenciária será recolhida pelo CONTRATANTE, conforme legislação vigente.
Parágrafo Segundo – Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação das Negativas federais, estaduais, Municipal e trabalhista junto a fatura e comprovante anteriormente descrito.

Parágrafo Terceiro – A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º da Lei Federal n.8.666/93.

Parágrafo Quarto – Em caso de reclamatória trabalhista contra a CONTRATADA, em que o 
CONTRATANTE seja incluído no pólo passivo da demanda, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE DE PREÇO

5.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data da assinatura deste instrumento, de comprovada repercussão nos preços ajustados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

Parágrafo Único – Em havendo alteração de contrato, que aumente os encargos da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico financeiro inicial.

CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA E ASSINATURA DO CONTRATO.

6.1. O presente contrato de inicia-se a partir da assinatura do contrato e terá vigência de 12 (dose) meses, podendo ser renovado por até 48 meses.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1- As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária a seguir:

05.05.3.3.90.39.11 (13027).
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 –Compete ao CONTRATANTE:

I- fiscalizar, orientar, impugnar e dirimir dúvidas emergentes da prestação do serviço contratado;

II- receber os serviços e lavrar termo de recebimento. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo-á, no todo ou em parte.

III- efetuar os pagamentos na data estabelecida na cláusula quarta do presente contrato;

IV – emitir a ordem de início dos serviços.

CLAÚSULA  NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 – A CONTRADADA obriga-se a:

I – Observar a legislação trabalhista e previdenciária quanto ao pessoal empregado nos serviços de que trata este contrato de prestação de serviço de transporte, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE;

II – nos preços propostos serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), trabalhistas, tributários, comerciais, materiais ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação, inclusive cessão de licença de uso, instalação, treinamento de pessoal, atualização e demais procedimentos gerenciais necessários para utilização do software.

II.a- Entende-se por encargos e tributos(impostos, taxas) contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, máquinas e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória ou necessária, não especificada neste contrato.

III- A Contratada compromete-se a prestar serviços de manutenção, visando a correção de eventuais erros e defeitos de funcionamento do sistema, bem como sua atualização para adequação ás novas tecnologias desenvolvidas, sem nenhum custo adicional a contratante.

IV -  A contratada, será responsável pela migração definitivas dos dados do sistema, sem óbices da atual empresa prestadora dos serviços, garantindo a integridade, confidencialidade e autencidade dos dados migrados, disponibilizando também ao término do contrato uma cópia do Banco de Dados do sistema a contratante sem custo adicional.

V- Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

VI- Indenizar terceiros e a Administração por todos os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato.

VII – Não subcontratar ou transferir, total ou parcialmente, os serviços ora contratados;

VIII – Manter todas as condições  de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

IX- Arcar com todas as despesas necessárias á execução do objeto contratado.

X- Prestar toda e qualquer informação sobre a prestação dos serviços.

XI – Responder pela qualidade, quantidades, validade, segurança e demais características dos serviços, bem como as observações ás normas técnicas.

XII- Fornecer treinamento virtual ou, se necessário, presencial bem como suporte, virtual, permanente e total para auxílios e esclarecimentos de qualquer tipos de dúvidas. Este atendimento poderá ser realizado via Skype, telefone, email ou outro apto a atender as necessidades da contratante, sem custo adicional.

              CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES E MULTAS

10.1- A contratada serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93 nas seguintes situações, dentre outras:

I– pela recusa injustificada de prestação dos serviços, além do prazo estipulado neste contrato, aplicação de multa na razão de 10%(dez por cento), sobre o valor total do contrato, até 10 9dez) dias consecutivos. Após esse prazo , poderá, também ser rescindido o contrato ou imputada a CONTRATADA  a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

II – Pela prestação dos serviços em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por inflação, com prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações ou após o prazo de adequação, poderá também, ser rescindido o contrato ou imputada a CONTRATADA a pena prevista no art. 87 , III, da Lei 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

11.1 – No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláusula Décima, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo único- Será considerado justificado o inadimplemento nos seguintes casos:

a) Acidentes que impliquem retardamento na prestação dos serviços ou na adequação dos mesmos, sem culpa da CONTRATADA;

b) Falta ou culpa do CONTRATANTE;

c) Caso fortuito ou força maior, conforme art. 393 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

10.2. São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles no artigo 78 da lei regente, acrescidos do seguinte:

I – cometimento de infração aos termos deste contrato, evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento satisfatório do mesmo, em especial, quaisquer das situações previstas na Cláusula Décima;

II – infração ao previsto no Parágrafo Segundo da Cláusula Primeira;

III- quando ocorrerem razões de interesse público justificado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PERDAS E DANOS 

13.1 A parte que der causa á rescisão do contrato por dolo ou culpa ficará obrigada a indenizar a outra o valor correspondente a 5% (cinco pó cento) do valor total do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação da parte adversa, garantida a defesa prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

14.1 – A CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da Administração, consoante prevê o artigo 77 e art. 78 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEI REGRADORA

15.1 A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações as quais, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Portão-RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos.

Capela de Santana, xx de xx de 2018.

___________________________

José Alfredo Machado

Prefeito Municipal

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006

Ref: Edital de Pregão Presencial Nº 31/2018


_______________________________________________________________, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação na Pregão Presencial Nº 19/2018, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

__________________________________________________

(contador)

Obs: Esta declaração deverá ser entregue, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Documentação e Proposta) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar no 123/2006.

ANEXO IV
PROPOSTA FINANCEIRA ( MODELO)

LICITAÇÃO Nº 841/2018– PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2018 – 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO.

	Serviços
	Preço Total

	Contratação de empresa na área de Tecnologia da Informação, para criação, desenvolvimento e implantação do novo portal, hotsite e do sistema de gerenciamento de conteúdo; desenvolvimento do sistema de gerenciamento e de disparo de e-mail marketing do Site de Internet da Prefeitura Municipal; e treinamento, conforme descrição detalhada do Anexo I;
	R$ 

	Preço mensal (12 parcelas)
	R$ 

	Contratação de empresa na área de Tecnologia da Informação, para hospedagem e manutenção do portal, do hotsite e sistema de gerenciamento de conteúdo; gerenciamento e disparo de e-mail marketing; e hospedagem, gerenciamento e suporte técnico de contas de e-mail, conforme descrição detalhada do Anexo I
	R$

	Preço mensal
	R$

	Preço mensal total (criação + manutenção)
	R$

	Preço Total (12 meses)
	R$






_______________________________







Data

_______________________________________________

Razão Social:
Nome completo a assinatura do representante da empresa

ANEXO V

TABELA REFERÊNCIA DE VALORES (PLANILHA ORÇAMENTÁRIA)

LICITAÇÃO Nº 841/2018 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2018 – 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO.

	Serviços

	Contratação de empresa na área de Tecnologia da Informação, para criação, desenvolvimento e implantação do novo portal, hotsite e do sistema de gerenciamento de conteúdo; desenvolvimento do sistema de gerenciamento e de disparo de e-mail marketing do Site de Internet da Prefeitura Municipal; e treinamento, conforme descrição detalhada do Anexo I;

	Preço mensal (12 parcelas)

	Contratação de empresa na área de Tecnologia da Informação, para hospedagem e manutenção do portal, do hotsite e sistema de gerenciamento de conteúdo; gerenciamento e disparo de e-mail marketing; e hospedagem, gerenciamento e suporte técnico de contas de e-mail, conforme descrição detalhada do Anexo I

	Preço mensal

	Preço total mensal (criação + manutenção)

	Preço Total (12 meses)


OBS.: Os valores foram obtidos a partir do cálculo da média dos valores constantes nos orçamentos prévios juntados para fins de pesquisa de mercado.
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